
Secretaria Le islativa

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

gabinete.mariaamelia@jacarei.sp.leg.br
segunda-feira, 25 de março de 2024 08:32
Secretaria  Legislativa
inclusão de documento em ata

Bom dia,  Felipe

Por gentileza, de acordo com o §§ 59 do Artigo 83 do Regimento lnterno da Câmara  Municipal de Jacareí,
solicitamos a inserção do registro de entrega feito pelo Dr.  Nivaldo Freitas Junior, das cópias da  petição e da decisão

judicial da  Meritíssima Jui'za de Direito, Rosangela de Cassia  Pires Monteiro, do benefício da impenhorabilidade em
favor da Santa Casa de Misericórdia, na ata da Audiência  Pública  realizada no último dia  15 de dezembro de 2024.
Att.

MARIA AMELIA

Vereadora
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2.   Contudo, referida matéria é velha. Daci ransitada entr
as Darte e Derante este MM. Juízo, ].á que nos autos do processo de

no 1001634-26.2014.8.26.0292 em que as partes e objeto foram e

são   os   mesmos,   o   TRF/3   decidiu   no   acórdão   ora   acostado   que

independentemente de o imóvel ter sido oferecido pelo antigo patrono

da Santa Casa resta  por ser, totalmente,  impenhorável.

3.   Aliás,  obviamente de  referida  decisão  proferida  pelo Tribunal  Regional

Federal Superior,  não houve recurso deflagrado pelo nobre procurador

da  Urii~ao,  o  qual   inclusive  com  ela  concordou  expressamente,  em

Deticão a aual também acostamos neste ato (CF doc anexo).

4.   Ademais,    este    próprio    MM.    Juízo    nos   autos   em    comento,    em

cumprimento   ao   que   fora   decidido   pelo   TRF/3   expediu   baixa   da

constrição.

5.  Portant:o, mauer e esz)era:

Que  este  Douto  e  imparcial  Juízo  nos  termos  do  acórdão  ora
acostado  e  respectiva  decisão  proferida  por  este Juízo  nos  autos  do

processo      1001634-26.2014.8.26.0292,      se      djgne      também
reconhecer    a    impenhorabilidade    com    a    consequente    baixa    da

constrição.

Com documento em anexo,

Pede deferimento.

ONIVALDO FREITAS JR.

ADVOGADO.

OAB/RIO  DE JANE]RO  111.561  e  OAB/SÃO  PAULO  206.762-A.

Unjdad. S3o José doi C.mpoi .  SP .  Avenida Anchieiõ,1248 .  83irro Jdrdim  [ip!atnadai  . Cep  1224?.280
Fónes`  (12)  3302   25SO  .  3923-7070

Unid-d. Sio P.ulo .  Capit.l .  SP .  Av. da. Naçóes Unidas.  n   12  399  .  Bôirro Brooklir` .  ~(dihc(o landmaTk Naçõ.s Unidas~  .  Sal@ 25iB .  C[P 04578-000
Fone   (11) 93367 8889

® www.sfreitasadvogados.com.bí  |m SFreitasAclvogados   | E  contato@sfíeitasadvogados.com.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Jacareí
FORO DE JACAREÍ
VARA DA FAZENDA PÚBLICA
Rua Quim.e de Novembro` 259. .. Centro -CEP  12327-060. Fone: (
2127-8551, Jacareí-SP - E-mail : j acareifazí\'¢|tjsp.jus,br
Horário de Atendimento ao Púb[ico: das 13hmin àsl7hoomin

DECISÃO

Processo Digital n°:              1000179-26.2014.8.26.0292
Classe -Assunto                   Execução Físcal -PIS
Exequente:                            União -Fazenda Nacional
Executado:                             SANTA CASA DE MISERICóRDIA DE TACAREÍ

CONCLUSÃO
Em 07 de março de 2024, faço conclusão destes autos ao(à) MM(a). }uiz,(a) de Direito da Vara
da  Fazenda  Pública de Jacareí, Dr(a).  Rosangela  de Cassia Pires Monteiro.  Eu,  Ana  Paula
Maciel lshikawa, M363854, Escrevente Téaiico Judiciário, digitei.

Vistos.

Defiro   o   sobrestamento   do   feito    pelo   prazo
requerido. Libere-se eventual penhora.

Decorrido o prazo, abra-se vista à exequente para
manifestação em termos de prosseguimento.

Intime-se.

Jacareí, 07 de março de 2024.

RosANGEIA DE CASsm plRES MONTEmo
Juiz(a) de Direito

DOCIIMENTO ASSINADO DIG rl`ALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÂO À MARGEM
DmEITA
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EXCELENTISSIMO(A)  SENHOR(A)  DOUTOR(A)  JUIZ(A)  DE  DIREITO  DA  MM.

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE JACAREÍ/SP.

REF.:  PROCESSO  NO  1000186-18.2014.8.26.0292.

EXEQUENTE:  UNIÃO/FAZENDA  NACIONAL.

SANTA    CASA    DA    MISERICóRDIA    DE    JAÜREÍ,

devidamente    qualificada    nos    autos    do    processo    em    epígrafe,    vem

respeitosamente, perante Vossa Excelência por intermédio de seu advogado

que   esta   assina   digitalmente,   opor EMBARGOS   A   PENHO
•inclus.ive com prova emprestada, nos termos do artigo 372 do CPC/15,

expor provar e requerer o que se segue:

1.   Primacialmente, mister se faz ressaltar que nos autos em apreço, este

MM, Juízo deferiu a  penhora de bens imóveis da executada.

2.   Destarte,   resta  opor  os  presentes  embargos  até  porque  referida

matéria  é  velha,  Dacificada,  e  transitada  entre  as  Darte  e
Derante  este   MM.  JuÍzo,  já  que   nos  autos  do   processo  de   no

1001634-26.2014£.26.0292 em que as partes e ob].eto foram e são
os    mesmos,    o    TRF/3    decidiu    no    acórdão    ora    acostado    que

independentemente de o imóvel ter sido oferecido pelo antigo patrono

da Santa Casa resta  por ser, totalmente,  impenhorável.

Uriidad. SâoJosé dof Campoi  . SP .  Avenida Anchieta.1248 .  Bairío Jdrdiír  [LPÂanada  . Cep  12242 i280
foí`e5   (1?)  3302  2r,50  .  39]3  7070

Unid.d. Sio P.ulo . C.pft.l .  SP .  Av, das NÕçô.s Untdas,  n.  lz  399 .  83irTo B{oollin .  -[difi(.io l.ndrna.k Naçõ.s Uo(d<`s.  .  Sala 25.8  . C[P 04.S78-000
Fone   (11)93367-8889

® www,sfrpitasadvogados.com.bí  |n SFreitaçAdvogado5   | E  contato@sfreitasadvogaclos.com.bí
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3.   Ademais,  não bastasse a  referida decisão proferida e acatada por este

MM.   Juízo   resta   incontroverso  que  a   Lei   14.334/2022,   pacificou   a

matéria  no  sentido  de  que  bens  de  hospitais  filantrópicos  e  santas

casas   mantidas   por   entidades   certificadas   como   beneficentes   de

assistência social,  não podem suportar penhora de seus bens.

4.   Portanto, /ieat/er e esz}era:

A procedência da presente oposição para que nos termos do

acórdão do TRF/3 ora acostado e respectiva decisão proferida por

este       Juízo        nos        a utos        do        processo        1001634-

26.2014.8.26.0292   somado   ao   que   foi   determinado   pela

recente  lei   14.334/2022,   se  digne  também   reconhecer  a
impenhorabilidade dos bens imóveis da  Executada.

Requer ainda a condenação da parte adversa em  honorários

sucumbenciais conforme recente decisão do STJ tema  1.076.

Com documento em anexo,

Pede deferimento.

ONIVALDO FREITAS JR.

ADVOGADO.

OAB/RIO  DE JANEIRO  111.561  e OAB/SÃO  PAULO  206.762-A.

Unidad. Sâo José dol C.mpos  . SP . Avenida Ancliieta,1.248  .  B-irrc Ja.diJr  tsp!an,.dai  . Cep  12242.280
fones   (12)  `}302  2550  .  39]3  7070

Unid.d. S3o P.ulo .  C.pit.l  . SP .  Av. dai NÕçóes Ur\idas  ri.  lz„399 .  Bairro Bioo(lin .  ~(d`ficio 14ndri`aík Naçõ.s l/nidas"  .  Sala 25.8 .  C[P 04S78-Oq
fone   (11)  93367-8889

® www.sfreitasadvogados.com.bí  |m SFreitasAdvogado5   | E  contato@gfreitasadvogados.coiT`.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Jacareí
FORO DE JACAREÍ
VARA DA FAZENDA PÚBLICA
Rua Quinz€ de Novembro, 259, ., Centro -CEP  12327-060. Fone:  ( 12)
2127-8551. Jacareí-SP -E-mail : j acareifazíq|tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13hoomin àsl7hoomin

DECISAO

Processo Digital nL`:                     1000186-18.2014.8.26.0292

Classe -Assunto                      Execução Fisca] -IRPJ/Imposto de Renda de pessoa Jurídica
Exequente:                                União -Fazenda Nacional
Executado:                                SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ

CONCLUSÃO:
Aos cinco (05) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e vinte e três
(2023), faço estes autos conclusos a MM. Juíza de Direito da Vara da Fazenda
Pública de Jacareí, Dra. ROSANGEIA DE CASSIA PIRES MONTEIRO. Eu,
Esc.

Vistos.
Com efeito, em 10 de maio de 2022, entrou em vigor a

Lei n°  14.334, a qual dispõe sobre  a impenhorabilidade de bem de hospitais
filantrópicos e Santas Casas de Miserícórdia.

Destaca-se que a impenhorabilidade não é decorrência
automática do domínio dos bens pelas Santas Casas, para a proteção de seus
bens  as  organizações  precisam  ser  entidades  beneficentes  certificadas  nos
termos    das    entidades    beneficentes    certificadas    nos    termos    da    Lei
Complementar  n°  187,  de  16  de  dezembro  de  2021   (artigo  1°  da  Lei  n°
14.334/2022).

E a executada comprovou, mediante os documentos de
fls. 442/444, possuir válido Certíficado de Entidade Beneficente de Assistência
Socíal - CEBAS.

Foi, portanto, comprovado o requisito legal para o gozo
do beneficio da impenhorabilidade.

Desta forma, revogo a decisão de fls. 408, nada havendo
a providenciar pelo cartório,  pois, não consta que o termo de penhora tenha
sido lavrado e assinado ou que a penhora tenha sido averbada no ARISP.

No mais, diante da noticia de parcelamento do débito
(fls.  487),  suspendo  o  processo,  por  prazo  indeterminado,  no  aguardo  de
provocação da exequente.

Intimem-se.
Jacareí, 05 de dezembro de 2.023.

ROSANGEIA DE CASSIA PIRES MONTEIRO
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO  DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÂO À MARGEM DIREITA


